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sectores de actividades abrangidos pelo regime cons-
tante no Decreto -Lei n.º 371/2007, de 6 de Novembro, 
devendo estas para esse efeito estar autorizadas por 
despacho do director -geral do Consumidor, a emitir no 
prazo de 30 dias a contar da data da entrada do reque-
rimento da entidade interessada.

5.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., co-

munica mensalmente à Direcção -Geral do Consumidor 
a lista das numerações de livros entregues às entidades 
reguladoras, às entidades de controlo de mercado com-
petentes e às entidades autorizadas nos termos do n.º 4 
do n.º 3.º da presente portaria a lista das numerações 
de livros vendidos directamente por si aos estabeleci-
mentos.

4 — A Direcção -Geral do Consumidor apresenta 
anualmente ao membro do Governo que tutela a de-
fesa do consumidor um relatório elaborado com base 
na informação disponibilizada pela Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda, S. A.

7.º

[…]

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., assegura 
a produção, a gestão e a reposição de livros de reclama-
ções com base na previsão de consumos fornecida pela 
Direcção -Geral do Consumidor.»

2.º

Revogação do artigo 6.º da Portaria 
n.º 1288/2005, de 15 de Dezembro

É revogado o n.º 6.º da Portaria n.º 1288/2005, de 15 de 
Dezembro, que passa a ter a seguinte redacção:

«6.º

[...]

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., elabora 
e disponibiliza uma adenda para efeitos de inclusão 
nos livros de reclamações do modelo aprovado pela 
Portaria n.º 1288/2005, de 15 de Dezembro, que à data 
da entrada em vigor da presente portaria se encontrem 
na posse das entidades editoras e entidades vendedoras 
mencionadas nos n.os 3 e 4 do n.º 3.»

3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor na data da entrada em 
vigor do Decreto -Lei n.º 371/2007, de 6 de Setembro.

Em 4 de Janeiro de 2008.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO 

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 71/2008

de 23 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 209/2007, de 29 de Maio, aprovou 
a orgânica do Gabinete de Estratégia e Planeamento, de-
terminando que lhe compete garantir o apoio técnico ao 
planeamento estratégico e operacional e à formulação de 
políticas internas e internacionais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade Social.

Por força do referido Decreto -Lei n.º 209/2007, de 29 
de Maio, o Gabinete de Estratégia e Planeamento passou 
a assumir as atribuições da Direcção -Geral de Estudos, 
Estatística e Planeamento, do Gabinete para os Assuntos 
Europeus e Relações Internacionais e do Gabinete para a 
Cooperação, bem como atribuições em matéria de estatís-
ticas da segurança social.

Considerando, que nos termos do n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 209/2007, de 29 de Maio, no Gabi-
nete de Estratégia e Planeamento as funções técnicas 
que requeiram conhecimentos específicos nas áreas do 
emprego, segurança social e acção social são desempenha-
das em regime de contrato individual de trabalho. E que, 
nenhum dos organismos a que o Gabinete de Estratégia 
e Planeamento sucede é dotado de quadro de pessoal em 
regime de contrato individual de trabalho da Adminis-
tração Pública:

Impõe -se pois, para cumprimento do disposto no n.º 2 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 209/2007, de 29 de 
Maio, e tendo em conta instantes necessidades operacio-
nais, proceder à aprovação do quadro de pessoal em re-
gime de contrato individual de trabalho da Administração 
Pública, no total de 35 lugares, de forma a, gradualmente, 
suprir carências de pessoal, designadamente para o exer-
cício de funções técnicas que requeiram conhecimentos 
específicos nas áreas do emprego, segurança social e 
acção social.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Fi-

nanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, ao abrigo 
do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 25.º da Lei n.º 23/2004, 
de 22 de Junho, e dos n.os 2 e 3 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 209/2007, de 29 de Maio, o seguinte:

Artigo único

É aprovado o quadro de pessoal do Gabinete de Es-
tratégia e Planeamento, do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, abrangido pelo regime do contrato 
individual de trabalho, o qual consta em anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Em 14 de Janeiro de 2008.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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ANEXO

Quadro de pessoal do Gabinete de Estratégia e Planeamento abrangido pelo regime do contrato individual do trabalho 

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número de lugares

Técnico supe-
rior.

Funções consultivas e de estudo, pesquisa téc-
nica, análises conjunturais, planeamento e 
prospectiva nas áreas do trabalho, emprego, 
formação e segurança social.

Técnica supe-
rior.

Assessor principal  . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.ª classe  . . . .
Técnico superior de 2.ª classe  . . . .

35

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO 
E DA AGRICULTURA, 

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 72/2008
de 23 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 350/2007, de 19 de Outubro, que 
estabelece o quadro legal do sal alimentar, prevê que sejam 
aprovadas por portaria as normas técnicas, as características 
e as condições a observar na produção, valorização e co-
mercialização do mesmo, a que agora se dá cumprimento, 
relativamente ao sal alimentar sob a forma tal qual.

Na realidade, a produção de sal alimentar na forma tal 
qual tem, em Portugal, indiscutível interesse socioeco-
nómico, ambiental e cultural. Com efeito, a actividade 
proporciona o aproveitamento de recursos naturais e, por 
vezes, a utilização directa de energias renováveis, consti-
tuindo um factor de desenvolvimento sustentável das zonas 
onde ocorre, um meio eficaz de protecção e de defesa da 
orla litoral e dos habitats de flora e fauna nas áreas de 
implantação das unidades produtivas, gerador de emprego 
qualificado e, ao mesmo tempo, salvaguarda do património 
histórico -cultural do nosso país.

Importa pois, criar mecanismos que permitam o aprovei-
tamento das oportunidades comerciais existentes e, muito 
especialmente, relativamente a mercados onde se privilegia 
e valoriza cada vez mais os produtos alimentares naturais, 
satisfazendo rigorosas condições de qualidade e origem, 
razões pelas quais se passa a prever a possibilidade do 
uso de menções relativas à origem geográfica ou ao modo 
particular de produção do sal alimentar tal qual.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 

n.º 350/2007, de 19 de Outubro:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da 

Inovação e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, o seguinte:

1.º A presente portaria define as normas técnicas, as 
características e as condições a observar na produção, 
valorização e comercialização do sal alimentar na forma 
tal qual, doravante designado por sal alimentar tal qual.

2.º O sal alimentar tal qual compreende, quanto à sua 
proveniência, os seguintes tipos e subtipos:

a) O sal marinho:

i) Obtido da evaporação da água do mar, pela acção do 
calor do sol e da energia do vento, em salinas com traçado 
tradicional e colheita manual do sal;

ii) Obtido da evaporação da água do mar, pela acção 
do calor do sol e da energia do vento, em salinas com 
outro traçado e com extracção do sal dos cristalizadores 
utilizando meios mecânicos, em grau diverso;

b) O sal de fontes salinas, obtido da evaporação de águas 
salinas subterrâneas, pela acção do calor solar e da energia 
do vento, em cristalizadores (talhos) de traçado tradicional 
e com recolha manual do sal;

c) O sal -gema:
i) Extraído por dissolução controlada e posteriormente 

recristalizado por evaporação da solução salina pela acção 
do calor solar e da energia do vento, em cristalizadores 
com traçados e meios de extracção diversos ou por outras 
formas de energia;

ii) Directamente extraído pelo processo de lavra sub-
terrânea convencional de jazigos minerais.

3.º Para efeitos do disposto no número anterior, entende-
-se por salina de traçado tradicional a unidade em que a 
cristalização do sal, proveniente da água do mar e ou de 
fontes salinas, se realiza por processo natural de evapora-
ção pela energia solar e acção dos ventos, em cristalizado-
res de dimensão até 60 m2 e em que a recolha se efectua 
na salmoura de origem, exclusivamente com utensílios 
manuais de madeira não tratada e ou de material aprovado 
para contacto alimentar.

4.º — a) As características físico -químicas, organolép-
ticas e microbiológicas do sal alimentar tal qual, destinado 
a consumo directo na alimentação humana, às indústrias 
alimentares ou a matéria prima de indústrias higieniza-
doras ou transformadoras de sal para fins alimentares, 
consta do anexo I ao presente diploma e do qual faz parte 
integrante.

b) O sal alimentar tal qual destinado ao consumo di-
recto na alimentação humana é aquele que provém ex-
clusivamente de salinas de traçado tradicional, tem as 
características indicadas no n.º 1 do anexo I e é produzido 
nas condições constantes do anexo II ao presente diploma 
e do qual faz parte integrante, denominando -se «Flor de 
sal», quando for recolhido manual, diária e exclusivamente 
da camada cristalina sobrenadante da solução salina dos 
cristalizadores.

c) Só o sal alimentar que reúna as características refe-
ridas na alínea anterior pode ser fornecido ao consumidor 
final com a denominação de venda «sal alimentar tal qual» 
ou «sal tal qual» ou ainda «Flor de sal» no caso indicado 
na última parte da alínea b).

5.º Sem prejuízo das disposições específicas para o uso 
do qualificativo «artesanal», previstas pelo Decreto -Lei 
n.º 41/2001, de 9 de Fevereiro, na redacção dada pelo 




